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3 — Da lista dos candidatos constará igualmente a
indicação do local, data, horário e demais condições
da prestação da prova escrita, a qual nunca poderá ter
lugar antes de decorridos 10 dias úteis sobre a data
de publicação da lista.

4 — Os candidatos excluídos podem recorrer para o
presidente do INA no prazo de cinco dias úteis a contar
da data da publicação da lista.

5 — O presidente do INA deverá decidir no prazo
de cinco dias úteis a contar da data de interposição
dos recursos.

Artigo 10.o

Lista definitiva de candidatos

Decorridos os prazos previstos nos n.os 4 e 5 do artigo
anterior, a lista definitiva dos candidatos admitidos ao
concurso será afixada, em edital assinado pelo presidente
do júri, no edifício sede do INA, nos locais de estilo,
sendo ainda divulgada na página informática do INA.

Artigo 11.o

Método de selecção

1 — O método de selecção baseia-se numa prova
escrita de conhecimentos com duração fixada pelo júri
do concurso.

2 — As provas escritas não poderão ser assinadas ou
de qualquer modo identificadas, devendo os secretários
do júri atribuir a cada uma delas um número conven-
cional que substituirá o nome do candidato até que o
júri complete a respectiva avaliação.

3 — Durante a prova escrita de conhecimentos os can-
didatos não poderão comunicar entre si ou com qualquer
outra pessoa estranha ao concurso nem recorrer a qual-
quer tipo de documentação ou informação cuja utili-
zação não tenha sido expressamente autorizada.

4 — A infracção ao disposto no número anterior
implicará para o candidato a sua imediata exclusão do
concurso.

5 — A prova escrita de conhecimentos é constituída
por perguntas de múltipla resposta, distribuídas por duas
secções, sendo a primeira de resposta obrigatória e a
segunda secção com opção por um dos seus subgrupos
de perguntas.

6 — A lista dos temas sobre os quais podem incidir
as perguntas da prova escrita de conhecimentos constam
do anexo a este Regulamento e do qual faz parte
integrante.

7 — Compete ao júri aprovar a bibliografia indicativa,
relativamente às duas secções da prova escrita de conhe-
cimentos e dela dar divulgação até 90 dias antes da
data de realização da referida prova escrita.

8 — As classificações da prova escrita de conhecimen-
tos serão atribuídas numa escala de 0 a 20 valores.

9 — São aprovados os candidatos que obtiverem, pelo
menos, 10 valores na prova escrita de conhecimentos
e excluídos todos os restantes.

10 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita,
dentro de cada grupo e área científica, por ordem decres-
cente da sua nota de candidatura obtida pela seguinte
fórmula:

X=X1+X2

sendo X1 a classificação obtida na prova escrita de
conhecimentos e X2 igual a 0, 1 ou 2, consoante a média

final da licenciatura seja menor que 14, entre 14 e 16
ou maior que 16, respectivamente.

Artigo 12.o

Elaboração da lista de classificação final

1 — No prazo de cinco dias úteis a contar da data
de realização da prova escrita de conhecimentos o júri
procederá à ordenação dos candidatos aprovados por
ordem decrescente, por aplicação do método de selecção
referido no n.o 8 do artigo 1.o deste Regulamento e
elaborará a respectiva lista de classificação final.

2 — Os candidatos excluídos serão ordenados por
ordem alfabética.

3 — A lista de classificação final será divulgada nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 13.o

Recursos

1 — Da lista de classificação final cabe recurso a inter-
por para o presidente do INA no prazo de cinco dias
úteis a contar da data da sua publicitação.

2 — O presidente do INA deve decidir no prazo de
cinco dias úteis a contar da data de interposição do
recurso.

Artigo 14.o

Documentação para admissão

Os candidatos admitidos serão notificados através de
ofício, sob registo, para, no prazo de 10 dias úteis, efec-
tuarem a inscrição no CEAGP.

ANEXO

A) Temas sobre os quais incidem as perguntas de
resposta obrigatória:

1) Organização do poder político e da Adminis-
tração Pública em Portugal;

2) União Europeia;
3) Políticas públicas;
4) Gestão das organizações.

B) Temas sobre os quais incidem as perguntas inte-
gradas em grupos à escolha do candidato:

1) Modelos de gestão pública;
2) Políticas públicas;
3) Relações internacionais;
4) Direito administrativo;
5) Tecnologias da informação e da comunicação.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 328/2004
de 31 de Março

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 329-G/75, de 30 de Junho, conjugado com a alínea e)
do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Defesa Nacional, o seguinte:

1.o Para os efeitos previstos no n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 329-G/75, de 30 de Junho, os quan-
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titativos para o abono de alimentação a dinheiro são
os seguintes:

Primeira refeição — E 0,80;
Almoço/jantar — E 3,70;
Diária — E 8,20.

2.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2004.

O Ministro de Estado e da Defesa Nacional, Paulo
Sacadura Cabral Portas, em 10 de Março de 2004.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 329/2004

de 31 de Março

Pela Portaria n.o 251/2003, de 19 de Março, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça turística
do Monte Ruivo, processo n.o 245-DGF, situada no
município de Viana do Alentejo, com a área de
678,30 ha, concessionada à Sociedade de Gestão Agrí-
cola Sousa Cabral, L.da

Vem agora a PACAL — Gestão do Meio Ambiente,
L.da, requerer a mudança de concessionário da zona
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 42.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
do Monte Ruivo, processo n.o 245-DGF, situada na fre-
guesia e município de Viana do Alentejo, passa a ser
gerida pela PACAL — Gestão do Meio Ambiente, L.da,
com o número de pessoa colectiva 503136719 e sede
na Rua de Tierno Galvan, torre 3, piso 6, sala 610,
1070-274 Lisboa.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o, parecer
favorável condicionado à aprovação pela DGT do
projecto de arquitectura do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses, contados a
partir da data de notificação da aprovação do pro-
jecto, e à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 2
de Março de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 25 de
Fevereiro de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 330/2004

de 31 de Março

Pela Portaria n.o 470/94, de 1 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Oliveira de Fra-
des a zona de caça associativa de Varzielas (processo
n.o 1536-DGF), situada no município de Oliveira de
Frades, válida até 1 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 33.o e no n.o 8 do artigo 44.o, em
articulação com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda
de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Varzielas (processo n.o 1536-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Varzielas,
município de Oliveira de Frades, com a área de 1035 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante e que exprime uma redução de área
concessionada de 110 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 5 de Março de 2004.


